
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

 

 

1. DO OBJETO

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de controle sanitário integrado no combate de vetores e pragas urbanas, compreendendo desinsetização, desratização,
descupinização e limpeza/desinfecção das  caixas d'água, conforme especificações, condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, nas dependências da sede da Superintendência da Conab no estado do Tocantins -
Sureg/TO, localizada  na Q. 601 Sul Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Conjunto 1, lote 2- Plano Diretor Sul, Palmas/TO, cujas
quantidades foram estimadas de 02 (duas) aplicações por ano (aplicação semestral), por 5 (cinco) anos.

1.2.  

ITEM ESPECIFICAÇÕES SERVIÇO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ANUAL

ESTIMADO

VALOR
ESTIMADO 5

(CINCO)
ANOS

1

Prestação de serviços de
desinsetização,  descupinização
e  desratização das áreas internas e
externa do prédio da Sureg/TO, assim
como emissão de laudo técnico do
serviço. 

 Aplicação/Laudo   02 R$ 800,00 R$ 1600,00 R$ 8.000,00

2
Prestação de serviço  de Limpeza e
desinfecção de 02 (duas) Caixas D’água de
1.500 litros na Sureg/TO

Aplicação/certificado  02 R$ 446,67 R$ 893,33 R$ 4.466,67

VALOR TOTAL DOS ITENS     R$
1.246,67 R$ 2.493,33 R$ 12.466,67

 

1.3. Os serviços serão executados no regime de empreitada global, conforme o inciso IV, art. 208 do RLC.

1.4. O custo total estimado para a prestação dos serviços deste Termo de Referência é de R$ 2.493,33 (dois mil
quatrocentos e noventa e três reais e trinta e três centavos) anuais. O critério utilizado para a formação da estimativa foi     a
MÉDIA dos preços praticados no mercado local.

1.5.   É considerada aplicação, a realização e utilização dos produtos e serviços para a  desinsetização/dedetização,
descupinização e desratização (item 1) e limpeza/desinfecção de 02 (duas) caixas de água na Sureg/TO (item 2).

1.6.  O valor de cada aplicação deverá contemplar todos os custos para a realização dos serviços contemplados neste
Termo.

1.7. O critério de julgamento das propostas da presente dispensa será o de menor preço ofertado por item.

1.8. Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência estão consignados no
Orçamento da Conab para o ano 2024, conforme segue: ND: (XXXX), PTRES: (XXXX), FONTE: (XXXX).

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), Superintendência Regional do Tocantins (Sureg-TO), necessita
efetuar periodicamente a desinsetização de suas instalações, para evitar a proliferação de insetos como baratas, aranhas, traças,
formigas, cupins e outros, ou mesmo outros animais como ratos e lagartixas, que possam danificar equipamentos ou documentos
ou prejudicar a saúde das pessoas, bem como limpeza das caixas de água, serviços necessários para a manutenção da salubridade,
higiene do prédio e saúde dos colaboradores e visitantes que frequentam a CONAB, haja vista a impossibilidade da CONAB de
realizar tais serviços, cuja a natureza é tão distinta do objetivo da companhia.

2.2. Assim, para aumentar a racionalidade, a eficiência e a eficácia dos serviços de sanitização, propõem-se a
contratação de empresa especializada para realização do serviço, com emissão de laudo técnico correspondente, e também a
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realização de serviços de limpeza e desinfecção de caixas de água.

2.3. Dessa forma, ao analisarmos a contratação pretendida, sob as diretrizes do Regulamento de Licitações e Contratos
(RLC), bem como na forma dos preceitos básicos das boas práticas de gestão e   dos princípios da eficiência, eficácia, a
economicidade, a sustentabilidade, a racionalização dos recursos financeiros, materiais e humanos, bem como a melhoria dos
serviços ofertados, constata-se que o mercado de Palmas oferece várias empresas especializadas para execução dos serviços em
pauta.

2.4. A quantidade estimada de periodicidade das aplicações e vistoria   é baseada na garantia de  efetivação de todas
medidas preventivas de forma constante e consistente durante o período de 1 (um) ano e por conseguinte, os 5 (cinco) anos de
vigência do contrato da aplicação destes produtos e serviços.

2.5. Os serviços em apreço serão contratados por meio de dispensa de licitação, com fundamento legal no artigo 416,
inciso II, do Regulamento de Licitações e Contratos da
Conab. Atualmente, no mercado não existem outras soluções que possam substituir a solução proposta neste estudo.

2.6. Em que pese o valor estimado da contratação ser inferior ao limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o
procedimento de dispensa  não será realizado com exclusividade de participação para microempresas e empresas de pequeno
porte, na forma da Lei Complementar 123/2006 e do Decreto 8.538/2015, em razão da contratação em apreço se enquadrar na
exceção prevista no art. 49, inciso III da Lei nº 123/2006, uma vez que é vantajosa a ampliação de competitividade, no caso
concreto do objeto da pretensa licitação. Contudo, está garantido todo o tratamento diferenciado e demais critérios elencados
para a hipótese de participação das microempresas e empresas de pequeno porte, em concordância com a legislação vigente.

 

3. DO OBJETIVO

3.1. Busca-se disponibilizar, de forma integral e contínua, o serviço de controle sanitário  integrado no combate de
vetores e pragas urbanas, com a  finalidade de que estes deem suporte a execução das atividades externas da Companhia,
de forma a manter a salubridade das instalações laborais da Conab.

 

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 5 (cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, conforme
Regulamento de Licitações e Contratos - RLC

 

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Não poderão participar desta dispensa de licitação:

5.1.1. a empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou
empregado da Conab;

5.1.2. a empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016 e impedida pela União;

5.1.3. a empresa declarada inidônea, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, pela União, por Estado, pelo Distrito Federal
ou pela unidade federativa a que está vinculada a Conab, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

5.1.4. a empresa constituída por sócio de empresa que estiver suspensa com a Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de
2016, impedida com a União,  ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016;

5.1.5. a empresa cujo administrador seja sócio de empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016,
impedida com a União ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016;

5.1.6. a empresa constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa pela Conab, nos
termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida pela União ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, no período
dos fatos que deram ensejo à sanção;

5.1.7. a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa pela Conab, nos termos da
Lei nº 13.303 de 2016, impedida pela União ou declarada inidônea nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

5.1.8. a empresa que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza,
de empresa declarada inidônea; 

5.1.9. os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

5.1.10. a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País, bem como os estrangeiros que não tenham
representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.1.11. a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, fusão, cisão,
ou incorporação;

5.1.12. as sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios
ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
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5.1.13. as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.1.14. o próprio empregado ou dirigente da Conab, como pessoa física, que participe em procedimentos de dispensa na
condição de proponente.

5.1.15. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela
contratação;

5.1.16. empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a Conab há menos de 6 (seis) meses;

5.1.17. de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por
consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na
CONAB, incluindo neste parentesco cônjuge ou companheiro.

5.2. Da habilitação e Qualificação Técnica

5.2.1. Para a habilitação, a proponente detentora da melhor oferta deverá apresentar todos os documentos relacionados
abaixo.

5.2.2. A proponente já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores, ficará dispensada de apresentar os documentos relacionados nos itens 5.2.3, b) 1 a 6, quando os registros no SICAF
correlatos a estes documentos estiverem válidos, completos e regulares.

5.2.3. As empresas deverão apresentar:

a) Habilitação e credenciamento junto a Vigilância Sanitária.

b) Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

b.1) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b.2) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

b.3) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b.4) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da proponente, na
forma da lei;

b.5) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b.6) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

5.2.4. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

5.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal, será assegurado à proponente qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao momento
da divulgação do resultado da fase de habilitação - prorrogáveis por igual período, a critério da Conab e a pedido justificado da
proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.2.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à
contratação e acarretará a inabilitação do proponente, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de referência, sendo
facultado à Conab convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação de cada item ou grupo, para assinatura do
Contrato ou revogar a dispensa de licitação.

 

5.3. Da Vistoria

5.3.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o proponente poderá  realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 8h30 às 11h e das 14h30 às 17h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (63) 3228-8412 (Vilson),
podendo sua realização ser comprovada por:

a) Declaração assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam
desavenças técnicas ou financeiras com esta Conab, na forma do Anexo III deste TR; ou
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a.1)    Declaração emitida pelo proponente optante por não realizar a vistoria de que tem pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade pela sua
opção e que não utilizará desta para quaisquer questionamentos futuros que ensejam desavenças técnicas ou
financeiras com esta Conab. 

5.3.2. Para a vistoria, o proponente, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
   

 

6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Da Classificação dos Serviços

6.1.1. Os serviços objeto do presente Termo de Referência são classificados como comuns.

6.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Conab, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6.2. Do Detalhamento dos Serviços

6.2.1. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gordura, depósitos, casas
de máquinas, poços de elevadores, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e
adequados para atuação nestes locais.

6.2.2. A contratada deverá utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos produtos sem interrupção na
sua aplicação, bem como contar com equipamentos reserva para possíveis substituições em caso de defeito.

6.2.3. A metodologia da aplicação da Desinsetização/Dedetização deve seguir:

a) Insetos: líquido, a seco, atomização ou termonebulização;

b) Desratização: iscas, pó para painéis elétricos;

c) Cupins: remoção de ninho, barreira química, iscas;

d) Caixas de água: limpeza/desinfecção.

6.2.4.  Os procedimentos de aplicação deverão ser executados da seguinte forma:

6.2.5. Aplicação utilizando o método “spray”: composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados
para cada local, devendo estes serem inodoros, não provocarem manchas, semilíquidos e de baixa toxicidade, causando o menor
dano possível à saúde humana. Esta aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais do prédio;

6.2.6. Aplicação utilizando o método de Atomização: Consiste na aplicação de calda inseticida através de aparelho
atomizador que promove o fracionamento das gotas em pequenas partículas, que permanecem em suspensão no ambiente por
períodos variáveis. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais como poços dos elevadores, galerias, túneis,
forros e demais locais;

6.2.7. Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos especiais os quais aplicarão o
inseticida em todo o mobiliário e equipamentos eletrônicos, tais como: computadores, impressoras, telefones, fax. Os produtos
deverão ter as mesmas características dos anteriores;

6.2.8. Deverão ser utilizadas iscas peletizadas, barras parafinadas de pronto uso e pó de contato para combate os
roedores. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de matar os
roedores e possuir ação  coagulantes, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, não permitir que os ratos, depois
de mortos, vão à exalando mal cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações.

6.2.9. Fornecimento e distribuição de placas “pega ratos” (placas contendo superfície coberta por cola aromatizada) de
acordo com as demandas e indicações apontadas pela Conab.

6.2.10. Os produtos utilizados nas marquises para combate às larvas de insetos não deverão ser nocivos às plantas, caso
existam.

6.2.11. Contratada deverá obedecer à Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências.

6.2.12. Quando da aplicação, a Contratada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da
aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números das licenças sanitária e
ambiental, conforme estabelecido no  art. 20 do RDC nº. 622 da ANVISA.

6.2.13. Na limpeza das caixas de água, a Contratada  deverá utilizar  métodos que removam as incrustações inorgânicas
metálicas e a matriz polimérica extracelular do biofilme, que estiverem presentes nos reservatórios, de forma eficaz.

6.2.14. A solução saneante aplicada nos serviços de higienização de reservatórios e limpeza de caixas d’água deverá
ter registro na ANVISA para uso como Desinfetante de Água para Consumo Humano. 

 

6.3. Do Local, Rotina e Prazo de Execução
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6.3.1. Os serviços objetos deste Termo de Referência deverão ser realizados na sede da Superintendência Regional do
Tocantins, situada no endereço  Q. 601 Sul Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Conjunto 1, lote 2 - Plano Diretor Sul, Palmas - TO.

6.3.2. A Contratada deverá está pronta para iniciar a execução dos serviços em até 02 (dois) dias a partir da assinatura do
Contrato, e realizará os serviços mediante a solicitação da fiscalização do contrato, encaminhada à CONTRATADA, por meio de
Ordem de Serviço, e, após, e seguirá o cronograma de aplicação semestral estabelecido pela área gestora da presente
contratação.

6.3.3. As aplicações serão realizadas, a cada 6 (seis) meses, aos sábados, domingos, feriados/vésperas de feriados ou às
sextas-feiras, no horário de 8 às 18 horas, conforme solicitação, por meio da Ordem de Serviço.

6.3.4. A Contratada deverá estar disponível para a execução dos serviços em até 2 (dois) dias, após a emissão da Ordem
de Serviço.

6.3.5. A Contratada deverá emitir comprovante de execução do serviço contendo, no mínimo, as informações descritas no
art. 19 da Resolução nº 622/2022 da ANVISA  e a emissão de laudo técnico correspondente, no caso dos serviços detalhados no
item 1.

6.3.6. A Contratada para execução do objeto em apreço deverá:

a)    Utilizar produtos químicos autorizados pela legislação vigente;

b)       Respeitar  as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e
resoluções da ANVISA;

c)    Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços.

6.4. Da Garantia dos Serviços

6.4.1. Os serviços deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, de cada aplicação, pela Contratante.

6.4.2.   A Contratada obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações da  Conab, com vista a
eliminar existência de insetos, baratas, ratos, etc., que  porventura venham a surgir nos intervalos entre as
aplicações, bem como corrigir  falhas que tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do
prazo da garantia, além de corrigir possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

6.4.3. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço, dentro
do período de garantia, não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato.

6.4.4. A Contratada deverá aplicar, dentro do período de garantia, tantas  corretivas quantas forem
necessárias para eliminar as possíveis aparições de insetos, pragas e ratos. 

6.4.5. Todos materiais ou produtos de aplicação utilizados pela Contratada na forma  no Termo de
Referência deverão possuir certificação da ANVISA.

6.5. Dos Materiais a serem Disponibilizados

6.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades suficientes para a execução satisfatória dos
serviços.

 

6.6. Do Instrumento de Medição de Resultados

6.6.1. Durante a vigência do Contrato, a Conab, para avaliar a qualidade na execução dos serviços, adotará o Instrumento
de Medição de Resultados (IMR), constante no Anexo IV deste Termo de Referência. 

6.6.2.   Instrumento de Medição de Resultados (IMR) avaliará se a execução dos serviços obteve conformidade com as
condições estabelecidas neste termo e atingiu os resultados estabelecidos no IMR, mediante critérios objetivos estabelecidos pela
Conab. 

6.6.3. Os critérios definidos para medição de resultados na execução dos serviços serão utilizados para efeito de
pagamento com base nos resultados obtidos pela Contratada, bem como poderá ensejar a aplicação de multa e rescisão
contratual. 

6.6.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

6.7. Do Recebimento dos Serviços

6.7.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do Contrato.

6.7.2. O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme previsto neste Termo de Referência.

6.7.3. Ao final de cada período mensal/parcela executada, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no ato convocatório.
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6.7.4. Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na execução do Contrato, os
quais serão encaminhados ao empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo.

6.7.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado ou
comissão designada para o recebimento definitivo.

 

7. DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1.    Não será exigida garantia contratual.

7.2.  

8. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

8.1. As obrigações decorrentes da presente dispensa de licitação serão formalizadas por meio de contrato  celebrado
entre a CONAB e o proponente vencedor, e observará os termos do RLC e demais normas pertinentes.

8.2. O proponente vencedor será convocado para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, celebrar
o contrato.

8.3. Antes da assinatura da contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste TR, as
quais deverão ser mantidas pelo proponente vencedor durante a vigência contratual.

8.4. Se o proponente vencedor não fizer a comprovação referida no item anterior ou recusar-se a assinar o contrato,
será convocado outro proponente para celebrá-lo, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

8.5. Antes da contratação será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal, junto ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, a CNDT, ao Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –
TCU.

 

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de
responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e pela verificação da aderência
dos serviços prestados aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela prestação dos serviços e gestão
dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.

9.2. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

9.2.1. Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados
pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;

9.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do
ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

9.3. A atividade de gestão e fiscalização do presente Contrato deverá ser executada em conformidade com as
disposições dos art. 535 a 540 do RLC.

9.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

9.5. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização para
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

9.6. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os
compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta,
sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

9.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303,
de 2016.

9.8. A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se
responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do Contrato;

b) fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da contratada para recebimento de ofícios,
notificações e intimações, bem como endereço de correio eletrônico;

c) zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições estabelecidas no instrumento
convocatório, nas normas regulamentadoras e na legislação correlata do meio ambiente, segurança e medicina
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de trabalho, como também da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das
obrigações trabalhistas;

d) zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes;
e

e) zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

9.9. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo preposto
à Contratante.

9.10. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada
poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.

9.11. A fiscalização, conforme arts. 545 à 548 do RLC, avaliará constantemente a execução dos serviços e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.12. Durante a execução do objeto, a fiscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.13. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pela fiscalização, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

9.15. A fiscalização deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.16. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

9.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto no §2º do art. 519 do RLC.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso da
execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão
especialmente designado;

g) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estipulado pela
fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização
dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

f) apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

g) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para
a execução do serviço;

h) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

i) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo
fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

j) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conab;

k) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

l) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

m) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da
Conab.

p) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;

r) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes
termos:

a) No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

b) No prazo de até 07 (sete) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o Fiscal
Funcional deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução por
meio do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) e emitir Termo de Recebimento Provisório, com
detalhamento da execução contratual, em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou
comissão designada para o recebimento definitivo;

c) Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual
constarão as cláusulas contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as
respectivas correções e o prazo a ser concedido para a sua   regularização que não poderá ser superior a 05
(cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.
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d) Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem a alínea anterior, o Fiscal Funcional ou a
Comissão de Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do efetivo saneamento das falhas, deverá
elaborar relatório detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório
anteriormente emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo;

e) No prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo de Recebimento
Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou Comissão designada deverá providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços.  obedecendo as seguintes
diretrizes:

f.1)    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Fiscalização e, caso ainda haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções no prazo concedido para a sua
regularização dentro do estabelecido para o recebimento definitivo.

f.2)    Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

f.3)       Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

12.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou comissão designada para
o recebimento definitivo, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços
efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no art. 559 do RLC.

12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja desfavorável, será concedido
prazo de 05 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério da Conab, para a regularização ou
apresentação da sua defesa.

12.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.5.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato,
assegurada à contratada a ampla defesa.

12.5.3. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.5.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela
Superintendência Regional no âmbito da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução com
empresa ou profissional inadimplente no SICAF.

 

12.6. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação
vigente.

12.7. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim
de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

12.8. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas
do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.

12.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.    

 

13. DO REAJUSTE

13.1.  O preço consignado no Contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta pela variação do  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

13.3. Serão objeto de preclusão os reajustes a que o contratado fizer jus durante a vigência do Contrato e que não forem
solicitados até o implemento dos seguintes eventos:

a) assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual;

b) data em que o Contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente; ou

c) encerramento do Contrato.

13.4. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o Contrato completar 12 (doze) meses, 24 (vinte e
quatro) meses e assim sucessivamente, ainda não tenha sido divulgada a variação do índice no período, ou ainda não tenha sido
possível a Conab ou a contratada proceder aos cálculos devidos, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante cláusula
a ser inserida no termo aditivo nos casos de Contratos sujeitos a prorrogação de vigência, ou apostilamento previamente
autorizado pela autoridade competente nos demais casos.

    

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente dispensa de Licitação.

.    

 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Conab à
continuidade do Contrato.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa
anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois)
anos.

16.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

16.3. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas
pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções
previstas neste item.

16.4. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação
assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.

16.5. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as
irregularidades que deram origem à sanção.

16.6. Da sanção de advertência:

16.6.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar
prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

16.6.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada,
devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 16.5.

16.7. Da sanção de multa:

 

16.7.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do
Contrato), por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor do Contrato ou sobre o valor anual do
Contrato), por dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o
limite de 15 (quinze) dias.
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f.1)     Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto,  sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor do Contrato ou valor anual do
Contrato), no caso de inexecução parcial do contrato;

d) multa rescisória de 4 % (_quatro por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual
unilateral do Contrato;  

e) multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, valor anual ou valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos
graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO  GRAU  

a)   Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;       

 05

b) 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento;          04  

c)
Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;            03

d) 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;  
      02

Para os itens a seguir, deixar de: 

e)
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por
ocorrência;           02 

f)
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia;    01  

g) 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, por item e por
ocorrência;      

03

h)
Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no
Edital/Contrato, por dia;      01

i)
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA, por funcionário;    01

 

f)     Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a rescisão unilateral do
Contrato, conforme estabelecido no IMR.

16.7.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas multas
sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da sanção (bis in idem).

16.7.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado,
quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

16.7.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

16.8. Da sanção de suspensão:

16.8.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão
de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente
ou, ainda, em decorrência de determinação legal.

16.8.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab,
por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas
Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

16.8.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC,
poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.

16.8.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

16.8.5.  

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua
rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.
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17.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que        haja
conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

17.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem
apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

17.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e
ampla defesa, conforme procedimento previsto nos arts. 582 a 593 do RLC.

17.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas no
título anterior:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela
Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do
Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

17.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável,
devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

18. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

18.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a
contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na
área responsável pela licitação e contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por
consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função
de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

19. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do
RLC.

19.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu
serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

20. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

20.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros
decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

20.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

20.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes
competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de Referência.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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21.1. Integram este Termo de Referência os seguintes Anexos:

a) Anexo I   - Matriz de Riscos;

b) Anexo II  - Modelo de apresentação de Proposta;

c) Anexo III – Declaração de Vistoria Técnica;

d)  Anexo IV – Modelo de Instrumento de Medição de Resultados (IMR).

 

Elaborado por:

 
Área Demandante:                                                                 

   

                                                                           
 

 
WELIDEIVE DOS SANTOS OLIVEIRA
Seade/TO
Encarregado

                                                         

Nos termos do art. 131 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, aprovo o presente Termo de Referência e seus anexos
em todo o seu teor, tendo em vista a coerência das justificativas e dos objetivos apresentados em relação à contratação em
apreço.

 

Área Demandante:                                                                   

                                                                                                     
SUZANIR SANTOS DE CASTRO SCHEID                                                                                      
Gerência de Finanças e Administração
Gerente                                                          

 

 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

MATRIZ DE RISCOS

 

 

 

Objeto:       Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle sanitário integrado no combate de vetores
e pragas urbanas, compreendendo desinsetização, desratização, descupinização e limpeza/desinfecção das  caixas d'água nas
dependências da sede da Superintendência da Conab no estado do Tocantins - Sureg/TO, localizada   na Q. 601 Sul Avenida
Joaquim Teotônio Segurado - Conjunto 1, lote 2- Plano Diretor Sul, Palmas/TO, cujas quantidades foram estimadas de 02 (duas)
aplicações por ano (aplicação semestral), por 5 (cinco) anos.

 

Identificação Avaliação Tratamento ao Risco

Fases (1) Evento de Risco
(2) Causas (3) Consequências

(4)
Probabilidade

(P)
Impacto

(I)

Nível
de

Risco
(6)

(P) x
(I)

Resposta ao
evento

do Risco (7)

Responsável
(8)
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Planejamento

Dificuldades
na correta

definição do
objeto e

execução do
serviço

Falta de
conhecimento
técnico para

elaboração do
Termo de

Referência pelo
agente

designado e 
utilização  de

termos que só
visam afastar a

competitividade 

Atraso no
processo de

contratação ou
contratação
ineficiente

2 2 4

Planejar os
instrumentos

da contratação
com base na

prática de
mercado,

legislação e
contratações

anteriores que
tiveram êxito.

Contratante

Seleção de
Fornecedores

Falta de
fornecedores

Excesso de
condições que

fogem da prática
de mercado

Forma de
prestação de

serviço fora da
realidade de

mercado, com
condições

excessivas e
desnecessárias

2 3 6

Planejar a
contratação,

evitando
excesso de

condições que
restrinjam a
competição

Contratante

Gestão do
Contrato

Falência do
contratado

Falha na gestão
administrativa e

financeira

Má gestão dos
processos e da
execução dos

serviços e
inexecução
contratual

2 3 6

Verificar as
certidões

do SICAF e
acompanhar e

Contratante
fiscalizar

constantemente

Contratante

Gestão do
Contrato

Falha na
execução

dos serviços

Uso de mão de
obra e produtos
não qualificados

Aparecimento
de pragas,

vetores
e animais
nocivos

2 3 6
Reaplicação e
diminuição do

lucro
Contratada

 Gestão do
Contrato

Efeito
colateral do

produto
nocivo

Utilização de
produtos não

autorizados pela
ANVISA ou em

dosagem e
concentrações

indevidas.

Acarretamento
de possíveis

problemas de
saúde nos
usuários e
sanções à

Contratada

2 4 8

Apresentação
da lista de
produtos a

serem
utilizados, seus

registros e
modo de
aplicação.

Contratada

 Gestão do
Contrato

Efeito
colateral 

Utilização de
produtos não

autorizados pela
ANVISA 

Acarretamento
de possíveis

problemas de
saúde nos
usuários

e sanções à
Contratada

2 4 8
Fiscalização
contratual
eficiente 

Contratante

Gestão do
Contrato

Perda de
habilitação e
qualificação

do
contratado
durante a

execução do
contrato.

Não manter
durante a

execução do
contrato, em

compatibilidade
com as

obrigações por
ele assumidas,

todas as
condições de
habilitação e
qualificação

exigidas.

Rescisão
contratual e

nova
contratação.

2 4 8 Manter as
habilitações Contratada

17/06/2024, 16:17 SEI/MAPA - 35331333 - Conab - RLC: Termo de Referência (TR) - Serviços

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48413351&infra_… 14/18



1 Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.
2 O evento de risco é incerto que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação.
3 Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.
4 Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.
5 A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela abaixo:

 
Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer

Descritor Descrição Nível
Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1

Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência. 2
Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente conhecido. 3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4
Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5

 

Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível

Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1
Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2
Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de recuperação. 3

Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperação. 4
Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5

6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado
e extremo, conforme tabela abaixo:
 

Nível de Risco
1 a 2 Baixo
3 a 6 Médio

8 a 12 Elevado
15 a 25 Extremo

 
7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta
mais adequada para tratamento do risco identificado.
8 Identificar o responsável ou responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante. 

 

Elaborado por: Halana Helisa Santana Lima                                      Supervisionado por: WELIDEIVE DOS SANTOS OLIVEIRA                
                   Autorizado por: SUZANIR SANTOS DE CASTRO SCHEID         

 

 

 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

 

 

EM ESPECIFICAÇÕES SERVIÇO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ANUAL 

VALOR
ESTIMADO 5

(CINCO)
ANOS

1

Prestação de serviços de
desinsetização,  descupinização e  desratização
das áreas internas e externa do prédio da
Sureg/TO, assim como emissão de laudo
técnico do serviço. 

 Aplicação/Laudo   02      

2
Prestação de serviço de Limpeza e desinfecção
de 02 (duas) Caixas D’água de 1.500 litros na
Sureg/TO

Aplicação/certificado  02             
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EM ESPECIFICAÇÕES SERVIÇO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ANUAL 

VALOR
ESTIMADO 5

(CINCO)
ANOS

VALOR TOTAL DOS ITENS          

 

 

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

 

À Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB/TO

SETOR ADMINISTRATIVO, DE DESENVOLVIMENTO E DE RECURSOS HUMANOS/TO

 

Declaramos que em atendimento ao previsto na Dispensa de Licitação do TR  nº ___/_____, que eu,
______________________________________________________, portador(a) da CI/RG nº______________ e do CPF nº
_____________________, Responsável da Empresa ___________________________________________________, como seu
representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante a CONAB/Sureg/TO, situada à Q. 601 Sul Avenida
Joaquim Teotônio Segurado - Conjunto 1, lote 2- Plano Diretor Sul, Palmas/TO, e vistoriei os locais onde serão executados os
serviços objeto da  contratação em apreço, tomando plena ciência das condições e graus de dificuldade existentes.

 

Cidade-UF,        /        /20XX.

 

 

 

Assinatura e carimbo
(Responsável Técnico da Empresa)

 

Visto:

Responsável pela CONAB

 

 

 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

 

Indicador      

01 - Somatório ponderado de ocorrências (irregularidades) apresentadas durante execução contratual.
Item     Descrição  

Finalidade          
Garantir que os serviços sejam realizados de forma célere e
eficiente, em atendimento às especificações do Termo de
Referência

Meta a cumprir           Prestação de 100% dos serviços dentro das especificações do TR e
atendimento de Ordem de Serviço dentro do prazo contratual
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Instrumento de Medição         

Ordem de Serviços enviada à CONTRATADA pela Fiscalização do
Contrato via e-mail.

Mensagens eletrônicas e/ou correspondências trocadas entre a
Fiscalização e a CONTRATADA.

Contagem de prazo de atendimento:

Início – Data estipulado na OS para realização do Serviço e/ou Data
de recebimento da mensagem/ correspondência contendo a
solicitação da Fiscalização;

Forma de acompanhamento  

O Fiscal acompanha a execução e afere o atendimento dos itens
obrigatórios dispostos no termo de referência e realiza a
comprovação formal da data em que o serviço foi realizado bem como
apresentação do Certificado de Garantia da aplicação/emissão do
Laudo.

Periodicidade           Semestral
Mecanismo de cálculo           Cada OS será verificada e valorada individualmente
Início de vigência           Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamento          

Até 2,0 (dois) pontos, será pago 100% do valor correspondente
aos serviços, ou seja não há glosa da NF;
De 2,1 à 4,0 pontos, será pago 97% do valor correspondente
aos serviços, ou seja, glosa de 3% sobre o valor da nota fiscal;
De 4,1 à 6,0 pontos, será pago 95% do valor correspondente
aos serviços, ou seja, glosa de 5% sobre o valor da nota fiscal; e
Acima de 6,0 pontos, será pago 90% do valor correspondente
aos serviços, ou seja, glosa de 10% sobre o valor da nota fiscal.

Sanções            Glosa e/ou aplicação de multa 
Observações    

TABELA DE PONTUAÇÃO DE OCORRÊNCIAS

OCORRÊNCIA AFERIÇÃO PONTUAÇÃO
Nº DE

OCORRÊNCIA
NO PERÍODO

PONTUAÇÃO
TOTAL

Indicador: Somatório ponderado de ocorrências (irregularidades) apresentadas durante execução contratual.
Deixar de utilizar materiais

e recursos humanos
 exigidos para a execução

do serviço.

Os registros das ocorrências
serão individuais, ou seja, a cada fato

verificado corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias

ocorrências na mesma data.

0,2    

Oferecer os serviços
com qualidade ou

quantidade inferior à
demandada e não

certificados pela ANVISA

0,2    

Deixar de manter durante
toda a vigência do

contrato, a compatibilidade
com as obrigações

assumidas e todas as
condições de habilitação e

qualificação exigidas na
dispensa da licitação.

0,3    

Deixar de apresentar em
tempo hábil, juntamente

com a nota fiscal, relatório
com a descrição dos
serviços que foram

realizados naquele período
e o Laudo técnico.

0,2    

Pontuação Total do Serviço  
* Para ajuste de pagamento não será necessário a abertura de processo administrativo. Para a aplicação das multas
acima estabelecidas será garantida a ampla defesa e o contraditório.
 
Caso haja impedimentos para cumprimento dos prazos, a Fiscalização deverá ser comunicada imediatamente, por
escrito, visando avaliar as medidas necessárias a resolução do problema e a não incidência de ajustes no pagamento.
Todas as ocorrências deverão ser formalmente registradas para acompanhamento da Fiscalização e mensuração dos
resultados alcançados pelo Instrumento de Medição de Resultados.
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Documento assinado eletronicamente por WELIDEIVE DOS SANTOS OLIVEIRA, Encarregado (a) de Setor - Conab, em
15/05/2024, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Suzanir Santos de Castro Scheid, Gerente de Área Regional - Conab, em 15/05/2024,
às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 35331333 e o código CRC 5FB31B62.

Referência: Processo nº.: 21456.000314/2024-18 SEI: nº.: 35331333
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